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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2021
Processo nº 477/2021
Termo de Colaboração que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA–ES e a ASSOCIAÇÃO DE RECICLADORES DE MATERIAIS  DE ÁGUIA BRANCA – ARMAB, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento de um lado o MUNICIPIO DE ÁGUIA BRANCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.796.584/0001-87, com sede na Rua Vicente Pissinati, nº 71, Centro, Águia Branca, Espírito Santo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade nº MG-13.061.152/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº 017.058.727-43, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, e de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE RECICLADORES DE MATERIAIS  DE ÁGUIA BRANCA – ARMAB, associação privada, de fins não econômicos, inscrita no CNPJ sob o nº 34.295.489/0001-98, estabelecida na Rua São José, 280, Centro, Águia Branca-ES, CEP 29.795-000, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor CÉLIO MARQUES DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 675.036.327-04 e CI n.º 503.701/SSP-ES, residente na Rua São José, 290, Centro, Águia Branca–ES, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, observadas as disposições na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Municipal nº 1.616/2021, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal nº 7.480/2017, de 23 de fevereiro de 2017,  e suas alterações e Processo Administrativo nº 477/2021, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 - O presente Termo e os eventuais Termos Aditivos se regem pelas disposições das Leis Federais nº 11.445, de 04 de janeiro de 2007, e seu Decreto nº 7.127, de 21 de junho de 2010, e Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, e seu Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, com as respectivas alterações posteriores, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015, aplicando-se, supletivamente, as normas da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, com as respectivas alterações posteriores. 

1.2 - Ao presente Termo de Colaboração estarão vinculados todos os Aditivos que vierem a serem firmados e que importem em alterações de qualquer condição, desde que devidamente assinados pelos representantes legais das partes.

1.3 - As omissões constantes neste Termo serão sanadas pela legislação a que se refere esta cláusula.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Constitui o objeto deste Termo de Colaboração a disponibilização por parte do Município à Associação, de 01 (um) veículo FIAT STRADA HARD WORKING CC, Placa PPE 5323, para ser utilizado na prestação de serviços de coleta, triagem, comercialização de material reciclável e sensibilização ambiental, a fim de promover a coleta seletiva no Município de Águia Branca, Estado do Espírito Santo.
2.2 – O veículo disponibilizado será utilizado pela Associação de segunda a sexta-feira no horário de 7:00 às 17:00h, e aos sábados das 7:00 às 12:00h, sendo que qualquer ônus com manutenção e combustível será arcado pelo Município.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 - A prestação de serviços inicia-se imediatamente na data da assinatura do presente Termo de Colaboração. 

3.2 - Os associados que atuarem diretamente na prestação dos serviços de triagem e no beneficiamento primário desses resíduos sólidos deverão usar equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambiental e de saúde pública, sob pena de aplicação de penalidades.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 - O Município obriga-se a: 

a) Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria diretamente ou através de sua gestão; 
b) Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;
c) analisar as propostas, desde que apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem na mudança de objeto; 
d) Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a execução do presente Termo de Colaboração, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 
e) Disponibilizar o veículo adequado em perfeitas condições de uso, arcando com as despesas de combustível e manutenção;
f) Dar conhecimento à Associação das normas administrativas que regulam a execução de Termo de Colaboração com o Município, exigindo seu fiel cumprimento;

g) Ceder uma prensa adequada para a prensagem do material reciclável, bem como um imóvel, contendo galpão adequado com a devida licença ambiental, para a triagem do material reciclável/

4.2 - A Associação obriga-se a: 
a) Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude esta Parceria, observando sempre os critérios de qualidade técnica; 
b) Estar regular, durante a vigência deste Termo de Colaboração, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS; 
c) Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento;  
d) Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública, do Controle Interno e do Tribunal de Contas – TCE-ES, tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos à execução do objeto do presente Termo de Colaboração, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário; 
e) Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referentes ao cumprimento do objeto; 
f) Fornecer aos associados uniformes completos e adequado ao tipo de serviço;
g) Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI e outros equipamentos adequados e obrigatórios, necessários à execução dos serviços do objeto contratado, exigido a utilização destes. O EPI deverá ser entregue antes do início dos trabalhos. 
h) Comunicar ao Município quando forem encontrados resíduos perigosos ou contaminados juntos aos materiais coletados, para adoção de providências cabíveis junto ao gerador e órgãos competentes;
i) Permitir livre acesso aos associados a todos os documentos pertinentes à execução do presente Termo de Colaboração;
j) Prestar contas junto ao Município do material comercializado, com a apresentação de todas as notas fiscais de comercialização emitidas;
k) Não permitir o trabalho ou a permanência de menores de idade 18 (dezoito) anos de idade nas dependências da associação e no local de trabalho, atendendo a Lei n º 8.069/1990;
l) Permitir a entrada de terceiros que forem indicados pelo Município;
m) Prestar Serviços de Coleta Seletiva Solidária: identificado por meio da prestação da recolha do material passível de reciclagem nas áreas abrangidas pelo sistema de coleta seletiva, com a indicação da forma, seja porta a porta seja ponto de entrega voluntária e outros.
n) Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência dos Catadores de Materiais Recicláveis, em relação ao referido pagamento, ou ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
o) Comprovar a realização dos serviços de coleta de resíduos sólidos por meio de documento que demonstre o controle do cumprimento das rotas, incluindo horário de início e término, quilometragem e pesagem do material coletado;
p) Devolver o veículo todos os dias após a realização dos serviços, na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, sendo que a chave ficará sob supervisão da Secretaria;
q) Trabalhar com metas mensais de coleta de materiais recicláveis, sendo estas estipuladas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, sendo que o cumprimento das metas estipuladas deverão ser comprovadas através do comprovante de pesagem e comercialização dos materiais recicláveis;
r) Realizar visitas domiciliares com o objetivo de apresentar as informações da coleta seletiva de Águia Branca, bem como incentivar a separação dos resíduos sólidos recicláveis por meio de orientação da forma de separação;
s) Executar os serviços de segunda a sexta-feira, no período das 7:00 às 17:00h, e nos sábados das 7:00 às 11:00h, no centro e demais bairros da Cidade, baseando-se na necessidade da realidade local;
t) Comprovar o serviço de sensibilização ambiental de visita domiciliar por meio de documento identificando a quantidade de visitas realizadas e assinatura dos moradores atendidos, bem como a data de realização do trabalho;
u) Realizar a separação dos resíduos coletados, separando-os por característica química, devendo esta triagem ocorrer nas dependências do imóvel cedido pelo Município;
v) Realizar a prensagem dos materiais segregados e efetuar o enfardamento dos mesmos, a fim de padronizar seu armazenamento.
CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

5.1 - O Município fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo de Colaboração, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo de Colaboração terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por solicitação da Associação.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

7.1 - Além das naturalmente decorrentes do presente instrumento constituem obrigações.

a. Realizar a coleta e o transporte diariamente, de segunda a sábado, excetos feriados e domingos;

b. Cumprir todo o itinerário de coleta de forma que não haja abandono ou esquecimento de materiais sem serem coletados;

c. Notificar, por escrito, caso sejam constatadas eventuais irregularidades ou defeitos na execução do objeto contratado, fixando-lhe prazo para as devidas correções;

d. Manter contatos com o representante da Associação sempre por escrito; e

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1 - Serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 13.019/2014 e as indicadas neste Termo de Colaboração, inclusive a responsabilização da Associação por eventuais perdas e danos causados ao Município, ou também pela inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração.

8.2 - Poderá, ainda, a Associação ser penalizada pelo descumprimento das cláusulas do presente instrumento, conforme especificado abaixo:

8.2.1 - Notificação de Irregularidades, serão feitas sempre através de Ofício expedido pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Cada irregularidade apontada pela fiscalização e informada à Associação, deverá conter o tipo de irregularidade e demais informações pertinentes, tais como data, setor, veículo, etc. 
8.2.2 - Advertência: serão consideradas advertências os ofícios expedidos pelo Município, assinados pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos, com a identificação “advertência”. O recebimento do ofício será assinado pela Associação e havendo recusa desta, o mesmo será suprido pela assinatura de duas testemunhas, podendo ser funcionários públicos (próprios fiscais).
8.2.3 - Multas: quando constatada qualquer ocorrência grave, mediante prova do fato por meio de fotografia, registro verbal com testemunha, vídeo ou qualquer outro meio legalmente aceito, serão aplicadas multas que serão 10 Valor de Referência de Águia Branca - VRAB, vigente à época do fato.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1 - A rescisão do presente Termo poderá ser dar por mútuo consenso ou nas hipóteses legais.

9.2 - O Termo de Colaboração poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial, sem quaisquer ônus para as partes, a qualquer momento, ao bem do interesse público. 
9.3 - Pela inexecução parcial ou total deste Termo de Colaboração, o Município de Águia Branca poderá aplicar o que dispõe o Art. 35, da Lei nº 13.019/14, e legislação posterior. 
9.4 - O presente Termo poderá ser rescindido ainda nas seguintes hipóteses:

9.4.1 - Por determinação unilateral, de forma escrita e fundamentada pelo Município, conforme Lei Federal nº 13.019/14;

9.4.2 - Por determinação judicial, mediante sentença transitada em julgado, nas hipóteses arroladas no Art. 35, da Lei Federal nº 13.019/14; 

9.4.3 - Por acordo amigável entre as partes, desde que haja conveniência, oportunidade e vantajosidade para o Município.
CLAÚSULA DÉCIMA– DA INTERVENÇÃO TEMPORÁRIA
10.1 - Fica reservado ao Município o direito de intervir nos serviços objeto deste Termo de Colaboração, podendo assumir, temporariamente, as instalações e recursos materiais disponíveis da Associação, desde que haja paralisação, qualquer que seja a motivação, por prazo superior a 05 (cinco) dias corridos, com comprometimento da continuidade dos serviços de coleta seletiva e gravame para o meio ambiente e para a saúde da população.

10.2 - Finda a paralisação com a retomada dos serviços objeto deste Termo de Colaboração, o Município cessará a intervenção de imediato, restituindo as instalações e todos os recursos materiais utilizados para a Associação, sem prejuízo de impor as penas cabíveis deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

11.1 - Constitui cláusula essencial do presente Termo, de observância obrigatória por parte da Associação, a impossibilidade, perante o Município, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral dos serviços objeto deste Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

12.1 - O presente instrumento poderá ser alterado, por meio de Termo Aditivo, conforme previsto no Art. 57, da Lei Federal nº. 13.019/14.
12.2 - Caberá a Associação, quando for o caso, solicitar, por escrito, ao Município a alteração deste instrumento.

12.3 - Caso as alterações ensejarem acréscimos ou supressões aos encargos relativos à execução do objeto deste instrumento, a Associação fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, esses acréscimos ou supressões, observado o art. 57, da Lei Federal nº. 13.019/14.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 – Os serviços deverão seguir as diretrizes descritas neste Termo, além de atender requisitos de qualidade e as normas e legislações de segurança e medicina do trabalho, leis trabalhistas, normas e legislações ambientais e sanitárias federais, estaduais e municipais e demais instrumentos legais pertinentes e em vigência.

13.2 – Deverão fazer parte da Associação pessoas físicas de baixa renda conhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis mediante o CAD ÚNICO a ser realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em conformidade com o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.
13.3 – Em todas as suas atividades os associados da ARMAB deverão estar devidamente uniformizados, com identificação da ARMAB, utilizando os EPI’s necessários à atividade desenvolvida, e no veículo deverá contar a identificação da Prefeitura Municipal de Águia Branca.

13.4 – Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações exigidas neste Termo serão recusados, ficando a ARMAB obrigada adequá-los imediatamente, em caráter de urgência, sob a pena de incorrer em atraso quanto ao cumprimento das metas, com consequente interrupção deste Termo de Colaboração.

13.5 – Os serviços, devidamente realizados, serão fiscalizados por servidor especialmente designado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, o qual após exame detalhado verificará a eficiência do funcionamento do serviço e elaborará relatório de acompanhamento mensal.

13.6 – O recebimento definitivo não isenta a ARMAB de responsabilidade de manutenção do serviço realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMERCIALIZAÇÃO DO MATERIAL RECICLADO

14.1 – A comercialização do material reciclável é de responsabilidade exclusiva da ARMAB.
14.2 – Os valores arrecadados com a venda do material reciclável pertencem à ARMAB.

14.3 – A ARMAB deverá manter arquivos com as notas de comercialização e os relatórios de pesagem.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

15.1 - Este Termo de Colaboração fora celebrado com inexigibilidade de Chamamento Público com fundamento legal no Art. 31, inciso II, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Águia Branca-ES, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Termo que não possa ser resolvido por meio amigável, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2 - E, por estarem justos e acertados em todas as condições e cláusulas deste Termo, assinam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.
Águia Branca - Espírito Santo, em 06 de maio de 2021.

________________________




_____________________________

JAILSON JOSÉ QUIQUI





CÉLIO MARQUES DA SILVA
Município de Águia Branca





Assoc. Recic. Materiais  de Águia Branca – ARMAB
Concedente






Proponente

Testemunhas:

1ª)     ______________________



2ª)       ___________________

         LUANA PIFFER FERRI



           AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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